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Resumo: O objetivo da pesquisa foi verificar se a diferença de desempenho 
acadêmico de beneficiários e não beneficiários de cotas no Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM) é reduzida em relação ao encontrado pelo Coeficiente 
de Rendimento Acadêmico (CRA). O ENEM é um exame realizado no Brasil ao 
final do ensino básico para o ingresso na educação superior, sendo que o CRA é 
obtido ao longo da trajetória acadêmica dos alunos na Universidade. A revisão 
da literatura enfatizou artigos sobre a política pública de cotas nas universidades 
públicas, desigualdades sociais e teoria do capital humano. A pesquisa quantitativa 
constatou que, ao se analisar o CRA, 64,91% das subvariáveis indicaram que não 
houve diferença no desempenho entre os dois grupos. A pesquisa qualitativa 
constatou que em 100% dos depoimentos dos cotistas de graduação foi expresso 
o sentimento de que o ingresso na Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) 
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e a obtenção do diploma resultaram em mudanças em suas vidas na perspectiva de 
aumento da autoestima e crescimento pessoal e profissional. O estudo acrescenta 
conhecimento ao campo das ações afirmativas no Brasil ao analisar os benefícios 
da política de Cotas para as minorias que têm acesso ao Ensino Superior. Na 
perspectiva prática este estudo contribui para a análise e apreciação desta política 
que completa 10 anos de existência.
_____________________________________________________________
Palavras-chave: Igualdade Social. Ação afirmativa. Cidadania. Sucesso acadêmico.

Abstract: The objective of  the research was to verify if  the difference in academic performance 
of  beneficiaries and non-beneficiaries of  quotas in the National High School Exam (ENEM) 
is reduced in relation to that found by the Coefficient of  Academic Performance (CRA). The 
ENEM is an exam carried out in Brazil at the end of  basic education for entry into higher 
education, and the CRA is obtained throughout the academic trajectory of  students at the 
University. The literature review emphasized articles on quotas policy in public universities, social 
inequalities and human capital theory. The quantitative research found that, when analyzing 
the CRA, 64.91% of  the subvariables indicated that there was no difference in performance 
between the two groups. The qualitative research found that in 100% of  the statements made 
by undergraduate beneficiaries it was expressed a feeling that entering the Federal University 
of  Espírito Santo (UFES) and obtaining the diploma resulted in changes in their lives in 
the perspective of  increasing self-esteem. and personal and professional growth. The study adds 
knowledge to the field of  affirmative action in Brazil by analyzing the benefits of  the Quota 
policy for minorities who have access to Higher Education. From a practical perspective, this study 
contributes to the analysis and appreciation of  this policy, which completes 10 years of  existence.
_____________________________________________________________
Keywords: Social equity. Affirmative Action Quota. Citizenship. Academic achievement.

Resumen: El objetivo de la investigación fue verificar si la diferencia en el rendimiento académico 
de beneficiarios y no beneficiarios de cuotasen el Examen Nacional de EScuela Secundaria 
(ENEM) se reduce en relación a la encontrada por el Coeficiente de Rendimiento Académico 
(CRA). El ENEM es un examen realizado en Brasil al final de la enseñanza media para el 
ingreso a la enseñanza superior, y el CRA se obtiene a lo largo de la trayectoria académica de los 
alumnos de la Universidad. La revisión de la literatura enfatizó artículos sobre políticas de cuotas 
en universidades públicas, desigualdades sociales y teoría del capital humano. La investigación 
cuantitativa encontró que, al analizar el CRA, el 64,91% de las subvariables indicaron que no 
hubo diferencia en el desempeño entre los dos grupos. La investigación cualitativa encontró que en 
el 100% de las declaraciones de los beneficiarios de pregrado se expresó un sentimento que ingresar 
a la Universidad Federal de Espírito Santo (UFES) y obtener el diploma resultó en cambios en 
sus vidas en la perspectiva del aumento de la autoestima y crecimiento personal y profesional. El 
estudio agrega conocimiento al campo de la acción afirmativa en Brasil al analizar los beneficios 
de la política de Cuotas para las minorías que acceden a la Educación Superior. Desde una 
perspectiva práctica, este estudio contribuye al análisis y valoración de esta política, que completa 
10 años de existencia.
_____________________________________________________________
Palabras clave: Igualdad Social. Cuota de acción afirmativa. Ciudadanía. Logro académico.
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INTRODUÇÃO

	 A equidade social no Brasil tem sido ignorada pelos governos ao longo 
do tempo. Do século XVI ao final do século XX, a legalidade foi moldada para 
permitir a exploração de populações historicamente vulneráveis (RUBIN; BAYMA 
OLIVEIRA; NICHOLSON, 2020). A título de ilustração, o legado da escravidão 
levou o Brasil a figurar como o último país do ocidente a abolir a escravidão 
(SCHWARCZ; STARLING, 2018) e a perpetuar desigualdades expressas pela 
baixa representação de negros em cargos de liderança (MITCHELL-WALTHOUR, 
2018). O descaso com as minorias, tornando-as invisíveis, resultou na falta de 
políticas públicas voltadas ao combate das desigualdades sociais. A Constituição 
Federal brasileira de 1988 entende a equidade social como um fenômeno que 
merece atenção do Estado, legitimando medidas para combatê-la.
	 Assim, este artigo enfoca as políticas públicas adotadas para promover o 
acesso de minorias ao ensino superior. Seu objetivo é responder à seguinte pergunta: 
as cotas no ensino superior reduzem as desigualdades sociais?
	 A cota para o ensino superior é um tema muito recente no Brasil. Foi 
instituído e tornou-se obrigatório nas Universidades Federais em 2012, por meio da 
Lei Federal 12.711/12. Apesar de ser uma lei recente, várias universidades públicas 
já haviam adotado alguma forma de ingresso que beneficia minorias que, pela sua 
condição socioeconômica, dificilmente ingressariam no ensino superior. A referida 
lei, além de tornar obrigatória a cota nas Universidades Federais, estabelece as 
normas para essa forma de ingresso.
	 Desde 2008, a Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), onde foi 
realizada esta pesquisa, adota um sistema alternativo de admissão denominado Cota 
Social, um sistema de admissão que pouco difere da legislação federal.
	 A fim de encontrar respostas para a questão de saber se a diferença no 
desempenho acadêmico entre beneficiários e não beneficiários das cotas no Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM) é reduzida em relação ao Coeficiente de 
Rendimento Acadêmico (CRA) (obtida após o ingresso no ensino superior), foi 
adotado um método misto de metodologia (pesquisa quantitativa e qualitativa) 
(CRESWELL, 2009). Os resultados da pesquisa quantitativa foram obtidos e, em 
seguida, os achados foram avaliados por meio de uma abordagem qualitativa. Na 
análise quantitativa, o estudo utilizou Análise de Variância (ANOVA), enquanto na 
abordagem qualitativa foi adotada a análise de sentimento (DI CARO; GRELLA, 
2013; OLIVEIRA, 2015; PANG; LEE, 2008; SOBKOWICZ; KASCHESKY; 
BOUCHAR, 2012; OLIVEIRA; BERMEJO, 2017; AGUIAR, 2012b). Para 
determinar os resultados relacionados ao desempenho acadêmico, o estudo também 
utilizou ANOVA (BUSSAB; MORETTIN, 2002).
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	 Este artigo contribui mostrando os resultados do desempenho acadêmico 
dos beneficiários da cota de ação afirmativa em comparação aos não beneficiários, 
bem como as consequências da adoção da cota e o desempenho dos beneficiários ao 
longo e após a graduação. Embora os resultados ainda sejam parciais, em termos do 
universo do estudo e do curto tempo de implantação das cotas, a pesquisa contribui 
para monitorar a eficácia da ação afirmativa - cota - na redução da desigualdade social 
no Brasil. Além disso, o artigo aborda as questões de equidade social, cidadania e 
cota de ação afirmativa, discutindo a teoria do capital humano.

DESIGUALDADE SOCIAL, CIDADANIA E COTA DE AÇÃO 
AFIRMATIVA

	 A desigualdade social no Brasil atinge dimensões históricas. A população 
indígena, os primeiros habitantes do país, foi expulsa e, nesse processo, muitas 
tribos foram dizimadas. Não encontrando mão de obra suficiente na população 
indígena, os africanos foram escravizados ao país para trabalho pesado. Esses dois 
fatos mostram o quanto a desigualdade social esteve presente no Brasil desde o 
início da colonização por diferentes governos ao longo dos séculos.
	 Com o tempo, a escravidão foi abolida, porém nada foi feito para retirar a 
população negra da condição de subcidadania e garantir seus direitos (SALES, 1994; 
SILVA, 2011; ALPHONSE, 2015).
	 A cidadania é entendida como o indivíduo sendo reconhecido e tendo seus 
direitos promovidos e respeitados pelo Estado. É essa reciprocidade de direitos e 
deveres entre os indivíduos e o Estado que evita o equívoco da cidadania concedida 
pelo Estado ao indivíduo por meio do bem-estar social e do paternalismo (SILVA, 
2011).
	 Em decorrência da complexidade da sociedade e das crescentes necessidades 
dos cidadãos, a presença do Estado na prestação de políticas públicas tornou-se 
cada vez mais importante, seja como agente implementador ou executor, seja como 
concedente, regulador e controlador, este último, nos casos em que as políticas 
públicas são operados por terceiros.
	 As políticas públicas são programas governamentais que visam atingir 
objetivos social e politicamente determinados, operados tanto pelo governo 
quanto pela iniciativa privada, mas coordenados pelo governo. Tais políticas visam 
sempre proporcionar à sociedade benefícios materiais que demonstrem os direitos 
fundamentais garantidos pela Constituição Federal. A implementação e execução 
dessas políticas envolvem uma pluralidade de ações que buscam diagnosticar, 
interpretar, identificar alternativas, implementá-las e avaliá-las (BRAVO, 2002; 
OLIVEIRA, 2014; CARNEIRO, 2015).
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	 Antes de 1988, o direito à igualdade, previsto nas Constituições brasileiras, 
era meramente formal, ou seja, todos eram considerados iguais perante a lei, e 
isso bastava. Era, no entanto, necessário reconhecer que a desigualdade era uma 
realidade vivida pela sociedade e, consequentemente, apoiar ações do Estado para 
reduzir as desigualdades e promover a igualdade social, bem como considerar a 
igualdade como um direito do cidadão (ROCHA, 1996; MOREIRA, 2008; SILVA, 
2012a).
	 A Constituição Federal de 1988 deixa clara “a ideia de que não temos social-
democracia e justiça social, mas a lei foi elaborada para enfrentá-las”. A Constituição 
expressa a preocupação de estabelecer um estado democrático com o objetivo de 
assegurar “o exercício dos direitos sociais e individuais […] a equidade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos” 
(ROCHA, 1996, p. 288).
	 E à luz do princípio constitucional da igualdade e da adesão à realidade 
social, “a ação afirmativa reconstrói o tecido social, introduz novas propostas de 
convivência política, nas quais se descobrem novos caminhos para a igualdade, 
efetivada e não apenas escrita na lei, o que o preconceito de ontem preconceituou 
sem uma causa humana digna” (ROCHA, 1996, p. 295).
	 A ação afirmativa em um contexto mais amplo caracteriza-se como 
uma ação que busca proporcionar igualdade de oportunidades, com equidade, a 
determinados grupos sociais durante um determinado período de tempo, a fim 
de corrigir uma situação de discriminação e desigualdade social (MOEHLECKE, 
2002; SILVA, 2012b).
	 A ação afirmativa, objeto deste estudo, é a cota para o ensino superior 
(SANTOS, 2012). Seu objetivo é proporcionar um caminho diferenciado, por meio 
de vagas universitárias, para que cidadãos de nível socioeconômico desfavorecido 
possam, por meio do ensino superior, superar as desigualdades na busca da igualdade 
social (TEIXEIRA, 2018). Segundo Oliveira e Falavinha (2010), a educação, como 
parte da dignidade humana, constitui o meio mais eficiente para o crescimento 
pessoal e contribui para a dignidade humana.
	 A cota de ações afirmativas foi implantada oficialmente nas universidades 
federais por meio da Lei 12.711/12 (BRASIL, 2012). A lei determinava que pelo 
menos 50% das vagas fossem reservadas para alunos oriundos de escolas públicas e 
candidatos de menor nível socioeconômico. No Brasil, as famílias que podem pagar 
enviam seus filhos para escolas particulares de qualidade que geralmente preparam 
os alunos para prestar os exames de admissão exigidos nas universidades públicas 
gratuitas. Consequentemente, os alunos não minoritários historicamente passaram 
nos exames de admissão nas universidades públicas (RUBIN et al., 2020).
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	 Além disso, dentro dessas vagas, um percentual é reservado para indígenas, 
pardos, negros e pessoas com deficiência, de acordo com a participação desses 
grupos em cada estado da Federação, com base em dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).
	 A Figura 1 mostra como a política de cotas deve ser implementada nas 
Universidades Federais.

Figure 1 - Quota System in Brazil: Federal Higher Education Institutions.

Fonte: http://portal.mec.gov.br/cotas/sobre-sistema.html

A TEORIA DO CAPITAL HUMANO

	 A teoria do capital humano (TCH) relacionada ao campo da Economia da 
Educação parte do pressuposto de que adquirir mais conhecimentos e habilidades 
aumenta o capital humano das pessoas, melhorando sua empregabilidade, 
produtividade e salário. Portanto, os investimentos em educação proporcionam 
aumentos salariais e abrem perspectivas para cargos de maior prestígio na sociedade, 
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possibilitando uma melhor inclusão social (PARENTE et al., 2011; RIBEIRO, 
2015). A educação é, portanto, vista como o pilar do desenvolvimento econômico 
e individual.
	 A construção sistemática da teoria do capital humano é atribuída a 
Theodoro Schultz (1962) a partir de estudos realizados na década de 1950, nos 
Estados Unidos. No entanto, o TCH também contou com a contribuição de Mincer 
(1958) e Becker (1964). Os autores entendem que a educação torna o trabalho mais 
produtivo, aumenta os salários de quem teve acesso a ele e, consequentemente, 
contribui para o progresso econômico (KELNIAR; LOPES; PONTILI, 2013; 
VIANA; LIMA, 2010).
	 Para Schultz (1962), o conhecimento é uma forma de capital e a escolha 
de investir em treinamento é uma decisão pessoal ou da empresa com o objetivo 
de aumentar a produtividade. Desde então, diversos estudiosos têm demonstrado a 
importância do capital humano para o crescimento econômico, e sua relação com 
educação e renda (KELNIAR; LOPES; PONTILI, 2013). A educação passou a 
ser considerada fator primordial na distribuição de renda com Mincer (1958), que 
apontou a correlação entre investimento na educação das pessoas e distribuição de 
renda. Nessa perspectiva, Becker no início da década de 1960 relacionou a educação 
formal a uma forma de capital, pois aumenta a possibilidade de geração de rendas 
mais elevadas (POSTERNAK, 2014).
	 A influência desses estudiosos sobre numerosos autores é considerável. 
Em 1960, no Brasil, as pesquisas sobre o retorno do investimento em educação 
são muito semelhantes às de outros países e possibilitaram perceber a existência 
de uma relação entre anos de estudo e faixa salarial. Ou seja, a cada ano de estudo 
haveria um aumento salarial, o que evidencia uma melhora social em decorrência 
da educação e estimulava muitos jovens e adultos a buscarem o ensino superior 
(TAFNER, 2006). Nessa perspectiva, o economista brasileiro Langoni na década 
de 1970 relacionou o TCH às desigualdades salariais ao verificar que anos de estudo 
explicam as diferenças de salários (LANNGONI, 2005).
	 No entanto, deve-se notar que sua obra também foi alvo de críticas, tendo 
ressurgido na década de 1990 e influenciado vários economistas - José Márcio 
Camargo, Samuel Pessôa, Marcelo Neri e Ricardo Paes de Barros, entre outros - 
que ajudaram a políticas associadas à frequência escolar (POSTERNAK, 2014; SIN, 
TAVARES; AMARAL, 2016).
	 As políticas sociais adotadas no Brasil no final dos anos 1990 e início 
dos anos 2000 incorporaram a ideia de investimento em educação – elemento 
fundamental da teoria do capital humano – como o mecanismo mais adequado para 
romper o ciclo da pobreza (POSTERNAK, 2014).
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	 Portanto, há uma convergência de ideias e pensamentos da maioria 
dos estudos, ressaltando que o caminho para o desenvolvimento de um país, o 
aumento da renda e o bem-estar do trabalhador está fortemente ligado ao nível de 
conhecimento individual (KELNIAR; LOPES; PONTILI, 2013).
	 A partir da década de 1980 e início da década de 1990, a crise no mercado de 
trabalho decorrente da globalização e dos avanços tecnológicos provocou a redução 
e desaparecimento de muitos postos de trabalho e aumento da competitividade 
entre os trabalhadores. Essa mudança de cenário levou à necessidade de trabalhador 
flexível, capaz de exercer diversas funções e a noção de empregabilidade ganha 
evidência nesse novo contexto. São apresentados dois conceitos de empregabilidade: 
individual - a capacidade de adaptação do trabalhador às novas demandas do 
mercado de trabalho e a crítica social - que trata da empregabilidade transferindo a 
responsabilidade pelo desemprego para o trabalhador, colocando entre parênteses 
o papel da sociedade e do Estado (FONSECA; FERREIRA, 2020).
	 São muitas as críticas dirigidas à teoria do capital humano, atribuindo a essa 
concepção uma visão tecnicista que dissemina a ideia de educação como motor do 
desenvolvimento econômico e individual, com foco na produtividade e inserção no 
mercado de trabalho.
	 A literatura é extensa, tanto em estudos nacionais como internacionais. 
Frigotto (1995) destaca os estudos de Carnoy (1987), Finkel (1977; 1990) entre 
outros em nível internacional. Quanto aos autores nacionais, citaram os estudos 
de Salm (1980) e Arapiraca (1982) entre outros. Frigotto (1995) critica a TCH e 
a visão “economicista” da educação que a reduz a um mero fator de produção 
e subordinada aos imperativos do mercado. A educação, que se define pelo 
desenvolvimento de conhecimentos, habilidades, atitudes, concepções e valores 
articulados às necessidades e interesses de diferentes classes e grupos sociais, 
foi reduzida a um mero fator de produção – o capital humano. É a partir do 
reducionismo da educação como técnica de preparação de recursos humanos para 
o processo produtivo que operará o pseudomilagre da equalização social, política e 
econômica entre os indivíduos (FRIGOTTO, 1995).
	 Além disso, aborda as contradições e transformações do capitalismo, a partir 
de 1990, com o surgimento de conceitos – Sociedade do Conhecimento, flexibilidade, 
desenvolvimento de competências - cujo objetivo é aumentar a produtividade e 
atender aos objetivos do mercado. As novas concepções da TCH nada mais são 
do que o economicismo da década de 1970 revisitado e, portanto, disseminam 
conhecimentos supostamente alcançáveis por todos e, consequentemente, capazes 
de eliminar as desigualdades.
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	 Assim, o TCH encobre conflitos e antagonismos que permanecem na 
estrutura social e perpetua as desigualdades (FRIGOTTO, 1995). Um contraponto 
ao pensamento de que quanto maior a escolaridade, maior a chance de inserção no 
mercado de trabalho e maior o salário é apontado por Decker e Evangelista (2019). 
Afirmam que a acumulação e concentração do capital não acontecem pelo número 
de anos de estudo do indivíduo.
	 A teoria do capital humano limita as dificuldades de inserção social, 
empregabilidade e atuação profissional ao nível individual, como se anos de estudo, 
acesso ao ensino superior, diplomas universitários fossem suficientes para apresentar 
respostas efetivas à concentração de renda e privilégios. Nesse sentido, estudiosos 
defendem que a empregabilidade depende não apenas da capacidade individual e 
da disposição proativa, mas também de fatores externos de difícil controle, ou seja, 
além dos atributos individuais (SIN; TAVARES; AMARAL, 2016). De acordo com 
essa abordagem, a pesquisa de Tafadzwa (2019) constata que, embora a graduação 
aumente a empregabilidade, raça, gênero, nível socioeconômico e idade são 
determinantes mais fortes para a entrada no mercado de trabalho.
	 Em outras palavras, a ineficácia dessas proposições não pode ser sustentada 
quando se verifica que a desigualdade social existente na sociedade brasileira 
não se explica exclusivamente por uma distribuição desigual do conhecimento, 
mas por características do modelo econômico que tende a concentrar a riqueza 
historicamente produzida. Consequentemente, a educação não poderia corrigir o 
que está construído na própria estrutura econômica existente (AGUIAR, 2012a).
	 O autor acrescenta que o conceito de empregabilidade serve mais para 
encobrir do que para explicar a realidade do crescimento da taxa de desemprego, 
do aumento significativo do emprego precário ou da diminuição dos salários, uma 
vez que a sua definição aborda a capacidade dos trabalhadores de se manterem 
empregados pela capacidade de responder aos requisitos de qualificação exigidos 
pelo mercado de trabalho. Esse conceito deixa de lado a natureza das inovações 
tecnológicas, organizacionais ou de baixo crescimento econômico que determinam 
a existência de altas taxas de desemprego e a disseminação generalizada de um 
processo de precarização do trabalho. O autor acrescenta ainda que o discurso de 
combinar educação e desenvolvimento tem um papel ideológico, pois cumpre o 
papel de libertar o sistema econômico de novas críticas (AGUIAR, 2012a).
	 Em suma, os estudos destacam que a Teoria do Capital Humano (TCH) 
falha no teste do realismo ao adotar a lente linear da causalidade e metodologias 
frágeis que desconsideram a complexidade do contexto social (MARGISON, 2019). 
Segundo esse autor, a teoria não explica como a educação eleva os salários e as 
razões que tornam os salários mais desiguais. Além disso, o TCH, ao enfatizar a 
relação linear entre escolaridade, empregabilidade e remuneração, não considera 
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que existam outros fatores que influenciam o desempenho dos indivíduos, além da 
escolaridade, como: inteligência individual, nível social e até mesmo a segmentação 
de empregados. mercados (LIMA, 1980; ALMEIDA; PEREIRA, 2000).
	 Por fim, Becker (1993) aponta que, embora existam inúmeros estudos 
que comprovam as contribuições positivas do capital humano para o indivíduo e a 
população, a Teoria do Capital Humano simplifica, abrange a realidade e constitui 
um mecanismo de exploração do trabalho pelo capital. Em outras palavras, a Teoria 
do Capital Humano pode ser vendida como uma ferramenta de preparação do 
conhecimento em prol do capital.

ELEMENTOS PARA MEDIR O DESEMPENHO ACADÊMICO

	 Dentre os diversos elementos utilizados pelo governo federal - por meio 
do INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) 
- para medir o desempenho acadêmico dos alunos, este artigo destaca o ENEM e o 
Exame Nacional de Desempenho do Estudante (ENADE). O ENEM é um exame 
aplicado com o objetivo de medir o desempenho dos alunos no ensino médio.
	 A atuação no ENEM é importante para este estudo, pois é aplicado antes do 
indivíduo ingressar no ensino superior e após cursar o ensino fundamental (ensino 
fundamental e médio). Da mesma forma, é importante conhecer o desempenho 
desses alunos no ENADE, que é um exame para alunos de final de graduação, 
que visa medir o desempenho nesse nível educacional. Observar o desempenho 
dos alunos nessas duas provas - ENEM e ENADE - é uma forma de evidenciar e 
demonstrar a desigualdade social manifestada na comparação entre cotistas e não 
cotistas ao longo de sua trajetória educacional.
	 Segundo Ney, Totti e Reid (2010), Carmo e Almeida (2015), Soares e Andrade 
(2006) e Baqueiros (2015), o desempenho acadêmico dos alunos é influenciado 
pelo nível socioeconômico. O fato de a Lei 12.711/12 ter entrado em vigor para 
reservar vagas nos cursos de graduação das Universidades Federais brasileiras 
para grupos socioeconômicos menos favorecidos indica que eles apresentam 
desempenho inferior no ENEM em comparação aos grupos não contemplados na 
lei e, consequentemente, grupos minoritários tiveram menos chance de acesso ao 
ensino superior (SILVA, 2014).

METODOLOGIA

	 A pesquisa utilizou dados secundários de alunos, beneficiários e não 
beneficiários, que se formaram no período de 2012 a 2017/1. Esses mesmos alunos 
foram localizados no banco de dados da comissão da UFES responsável pelo 
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vestibular (chamado “vestibular”) por meio de seu CPF. Assim, foram selecionados 
apenas os alunos que ingressaram a partir do ano de 2008, ano em que a UFES 
passou a utilizar a ação afirmativa - Cota.
	 Utilizando a ferramenta estatística Análise de Variância (ANOVA) 
(BUSSAB; MORETTIN, 2002), foi realizado o teste de médias, identificando o 
desempenho médio, em dois grupos separados, de beneficiários e não beneficiários 
no ENEM, identificando as diferenças de desempenho entre esses dois grupos.
	 A escolha pelo CRA se deu por apresentar vantagens como ser resultado de 
um processo, e não de uma avaliação isolada. O coeficiente de rendimento acadêmico 
engloba o comprometimento do aluno em obter sucesso em todas as atividades e 
disciplinas do curso escolhido ao longo de toda a graduação. O desempenho do 
aluno nesta pesquisa foi medido pelo CRA, que é calculado da seguinte forma:
	 CRA = soma (média da matéria cursada x nº de créditos da matéria) 
/ soma (créditos de todas as matérias cursadas) (UFES, 2015).
	 Como a nota do ENEM tem uma faixa de pontuação diferente em relação 
ao CRA, que varia de zero a dez, a pontuação desses dois elementos para medir o 
desempenho foi equalizada para que se tornassem comparáveis.

ACHADOS DA PESQUISA QUANTITATIVA

	 O teste de médias foi aplicado por ANOVA. Inicialmente, o estudo 
considerou a universidade com todos os seus campi, polos e curso de graduação. Além 
disso, 28 questões relacionadas a dados demográficos (denominadas subvariáveis) 
foram respondidas por egressos, beneficiários da cota e não beneficiários, que 
concluíram o curso de graduação de 2012 a 2017/1. Foi possível observar que 
em quase todas essas subvariáveis, o desempenho dos beneficiários no ENEM foi 
inferior ao dos não beneficiários.
	 É possível dizer que a diferença de desempenho de beneficiários e não 
beneficiários no ENEM confirma a suposição de que o desempenho do aluno é 
fortemente afetado por sua condição socioeconômica (NEY; TOTTI; REID, 2010; 
CARMO; ALMEIDA, 2015; BAQUEIROS, 2015).
	 O mesmo procedimento foi realizado nas variáveis ‘Campus’, ‘Centros’, 
‘Programa de Graduação’ (bacharelado/licenciatura) e “Índice de competição 
no vestibular” (considerando o curso de graduação com maior, menor e média 
demanda na concorrência) e somando a elas as subvariáveis extraídas do questionário 
socioeconômico. Os resultados mostraram que o desempenho dos beneficiários no 
ENEM foi inferior ao dos não beneficiários.
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	 Da mesma forma, a diferença na CRA também foi avaliada. Observou-se 
que, ao considerar a UFES em geral juntamente com as subvariáveis incluídas no 
questionário socioeconômico, 60,82% das subvariáveis indicam que não há diferença 
no desempenho acadêmico no CRA entre beneficiários e não beneficiários de cotas. 
O mesmo procedimento foi adotado em relação às variáveis ‘Campus’, ‘Centros’, 
‘Programa de Graduação’ (bacharelado/licenciatura) e ‘Índice de competição no 
vestibular’ (considerando o curso de graduação com maior, menor e média demand 
ana concorrência) e todos mostraram que o maior percentual de subvariáveis 
analisadas aponta para a inexistência de diferença de desempenho entre beneficiários 
e não beneficiários no CRA.
	 A Tabela 1 mostra as variáveis utilizadas para o teste de médias por ANOVA. 
A primeira coluna indica as variáveis utilizadas para atingir a média; a segunda 
coluna mostra o percentual de subvariáveis, o que indica que o desempenho dos 
beneficiários é igual ao dos não beneficiários no CRA. Por fim, a terceira coluna 
indica o percentual de subvariáveis de desempenho acadêmico, que mostra diferença 
nos resultados de beneficiários e não beneficiários no CRA.

Tabela 1 - Diferença no desempenho acadêmico no CRA dos beneficiários 
e não beneficiários da cota

Descrição Diferença não estatisticamente 
significativa - % - CRA

Diferença estatisticamente 
significativa -

% - CRA
Total 60.82 39.18

Campus 58.19 41.81
Centers 65.15 34.85

Competition index
(major/minor/median) 67.69 32.31

Bachelor degree / teaching degree 72.66 27.34
Average 64.91 35.09

Fonte: Elaborado pelos autores.

	 Das subvariáveis analisadas, 64,91% indicam que o desempenho no CRA 
dos beneficiários é o mesmo dos não beneficiários. Embora o desempenho dos 
beneficiários no ENEM tenha sido inferior ao dos não beneficiários, não houve 
diferença estatística no desempenho acadêmico entre esses dois grupos no CRA, o 
que mostra que houve uma redução na diferença entre os dois grupos.
	 Ao analisar esse resultado, é possível inferir que a defasagem no desempenho 
acadêmico dos dois grupos diminuiu ao comparar o desempenho nos exames antes 
e após o ingresso na universidade. Combinando esse resultado com a literatura que 
sugere que o desempenho acadêmico é influenciado pela origem socioeconômica do 
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aluno, é possível inferir que algo mudou e algumas das subvariáveis socioeconômicas 
que influenciaram o desempenho acadêmico no ENEM, reduziram a influência 
em relação ao desempenho no CRA (NEY; TOTTI; REID, 2010; CARMO; 
ALMEIDA, 2015; SOARES; ANDRADE, 2006; BAQUEIROS, 2015).

RESULTADOS DO ESTUDO QUALITATIVO

	 A redução da lacuna de desempenho acadêmico entre esses dois grupos 
é um forte sinal de que algo mudou na vida dos beneficiários da cota, fechando a 
lacuna da desigualdade social. Nesse sentido, uma questão de pesquisa relevante é: 
esses resultados trouxeram alguma consequência para a vida dos beneficiários? Se 
sim, quais são?
	 Para responder a essa pergunta, foram entrevistados 20 egressos, beneficiários 
de ações afirmativas de cotas. Dos 20 entrevistados 04 foram entrevistados via Skype 
e o restante pessoalmente. Os entrevistados fizeram parte da amostra pesquisada na 
parte quantitativa do estudo. Os entrevistados foram selecionados aleatoriamente 
entre os 9.700 alunos pesquisados por meio da ferramenta ‘aleatórioentre’ no 
Microsoft Excel®. Em relação ao número de entrevistados, não foi seguido um 
critério amostral calculado estatisticamente. Como o objetivo deste estudo não é 
quantificar, mas compreender diferentes sentimentos, a amostra foi coletada pelo 
critério de saturação (FRASER, 2004).
	 A entrevista semiestruturada teve quatro partes. A primeira explorou a 
adoção da cota como estratégia para dar oportunidade a alunos desfavorecidos 
socioeconômicos de frequentar uma instituição de melhor qualidade e reduzir o 
problema da desigualdade social por meio da educação. A segunda, enfoca a adoção 
da cota no ensino superior conforme implementada pela Lei 12.711/12 no Brasil. 
A terceira, procura compreender as mudanças ocorridas na vida dos egressos em 
termos de acesso ao mercado de trabalho após a obtenção da licenciatura. Por fim, 
a quarta explora as mudanças, em geral, ocorridas na vida dos egressos que os 
tornaram mais incluídos em termos de cidadania, mais próximos dos egressos não 
beneficiários da cota.
	 Ao utilizar a análise de sentimentos (AGUIAR, 2012b), as respostas e/
ou trechos delas foram polarizados como sentimentos positivos ou negativos em 
relação à parte da entrevista a que o entrevistado se referia.
	 A primeira parte mostrou que 54,10% das opiniões dos respondentes 
indicam um sentimento positivo em adotar o sistema de cotas como estratégia 
para acessar instituições de ensino de melhor qualidade e ter a oportunidade de 
reduzir as desigualdades sociais por meio da educação. A segunda indicou que 
72,90% das respostas dos egressos foram positivas ao fato de a cota estar sendo 
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adotada no ensino superior. A terceira mostrou que 90,50% dos respondentes 
referem positivamente as mudanças na relação dos beneficiários com o mercado 
de trabalho após o ensino superior. Por fim, 100% dos entrevistados destacam que 
cursar a universidade e o ensino superior é responsável por mudanças positivas 
em suas vidas, como afirma o 20º entrevistado: “as cotas se tornaram importantes 
para quem vem de classes sociais menos favorecidas. Permite que alunos de outros 
estratos sociais tenham acesso à educação”.
	 Esses resultados mostram que a aproximação entre beneficiários e não 
beneficiários não se deu apenas no desempenho acadêmico, conforme evidenciado 
pelo estudo quantitativo. Quase 100% dos entrevistados mencionaram que a 
universidade mudou sua forma de pensar, abrindo suas mentes para além da visão 
de mundo de suas famílias, escolas e bairros. Isso lhes permitiu ocupar posições no 
mercado de trabalho e ter acesso a bens e serviços. Como consequência, sentiram-
se mais integrados e incluídos em relação aos não beneficiários.
	 A adoção da cota de ações afirmativas tem contribuído para minimizar a 
percepção de exclusão social. O estudo quantitativo mostra a redução da diferença 
entre o desempenho acadêmico de beneficiários e não beneficiários. Em outras 
palavras, os resultados referem-se ao desempenho no exame no final do ensino 
médio (ENEM) e no desempenho durante e no final do curso de graduação (CRA). 
A literatura sugere que o desempenho acadêmico do aluno é influenciado por sua 
condição socioeconômica e as entrevistas com os beneficiários confirmam que a 
aproximação entre esses grupos é um fato.
	 No entanto, muitos entrevistados criticaram a adoção da cota, 
argumentando que o acesso à educação de qualidade para todos deve ocorrer na 
educação básica e que, infelizmente, ainda é insuficiente e insatisfatório. O fato é 
que os beneficiários possuíam educação básica deficiente e, apesar do acesso ao 
ensino superior beneficiado pela cota, o déficit de aprendizagem na educação básica 
dificulta a participação no ensino superior. Esse problema é considerado um dos 
motivos do baixo desempenho dos alunos em diversos cursos de graduação.
	 Outra questão importante a ser considerada é o apoio financeiro e psicológico 
para estudantes de baixa renda, que lhes permite ingressar na universidade. A falta 
de recursos financeiros para permanecer na universidade é motivo de desistência 
dos alunos.
	 Por questões relacionadas a: 1) a necessidade de reforçar o conteúdo 
com alunos de contextos marcados pela baixa escolaridade (nivelamento), como 
pré-requisito para que compreendam os cursos, tendo assim bom desempenho 
e concluindo a graduação; e 2) falta de recursos financeiros para que os cotistas 
possam se dedicar ao curso; torna importante entrevistar um grupo de gestores da 
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universidade onde a pesquisa foi realizada (UFES). Desse modo, foram entrevistados 
a Pró-Reitora de Graduação e Assistência Estudantil, bem como os diretores dos 
Centros e Campus.
	 Quanto à questão do nivelamento, 63,60% dos entrevistados dos gestores 
foram polarizados como negativos, destacando a ausência de ações institucionalizadas. 
36,40% dos respondentes destacaram positivamente a iniciativa individual de alguns 
professores. Por outro lado, 44,40% foram respostas positivas do administrador. 
Apontaram algumas ações, como a substituição da monitoria pela tutoria, onde 
um grupo de alunos e professores “adota” alunos com dificuldades em seguir o 
curso por falta de conteúdo da educação básica. Além disso, são oferecidas bolsas 
administrativas e de pesquisa. Ademais, apontaram que há iniciativas que também 
incluem palestras que oferecem aos alunos conteúdos que, apesar de não serem 
pré-requisitos para a graduação, ajudam a ampliar a visão de mundo. A maioria 
das respostas dos administradores polarizadas como negativas indica falta de ações 
institucionalizadas.
	 Quanto às ações de assistência estudantil para ajudar os alunos a se 
dedicarem aos estudos universitários, 50% dos entrevistados dos beneficiários 
foram polarizados como negativos. Os recursos são considerados insuficientes e 
não levam em conta a realidade local. O custo de vida nas capitais, o custo do 
aluguel, por exemplo, é maior do que em outras cidades menores do estado do 
Espírito Santo. Por outro lado, as respostas positivas destacam o auxílio financeiro 
do governo e da família, considerado fundamental para auxiliar os beneficiários do 
sistema de cotas aos cursos de graduação.
	 No entanto, 58,80% das respostas dos administradores foram polarizadas 
como negativas, a maioria delas devido a queixas dos alunos sobre o atendimento 
insuficiente. Os outros 41,20% são positivos, pois reconhecem a importância da 
assistência prestada pelo governo para manter o aluno na universidade, além de 
destacar a iniciativa de alguns centros de aliar aprendizado com apoio financeiro, 
integrando os alunos carentes a projetos de pesquisa e outros que são pagos com 
bolsas de estudo.
	 Apesar de os respondentes indicarem que a oportunidade de acesso ao 
ensino superior de estudantes carentes deve ser oferecida pela melhoria da educação 
básica e não pela modificação dos critérios de ingresso na universidade; apesar 
das dificuldades dos beneficiários da cota em seguir o curso de graduação devido 
ao despreparo na educação básica e falta de ações mais direcionadas por parte 
da universidade; e apesar da falta de recursos financeiros para manter os alunos 
dedicados ao ensino superior; a cota de ações afirmativas atingiu, em parte, seu 
objetivo de reduzir as desigualdades sociais por meio da educação.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES

	 Foi decisivo para o interesse de realizar este estudo considerar o combate às 
desigualdades sociais como um processo. A pesquisa converge com os argumentos 
que apontam que o desempenho acadêmico dos alunos é influenciado por sua 
origem socioeconômica.
	 Esta pesquisa contribuiu para uma melhor compreensão das políticas de 
cotas a partir de um estudo empírico sobre a melhoria do desempenho acadêmico 
dos cotistas, após o ingresso na universidade. Além disso, com base em entrevistas, 
apresentou a percepção dos cotistas sobre questões relacionadas à promoção da 
autoconfiança e seu sentimento de inclusão no ambiente universitário.
	 O estudo quantitativo mostrou que, na maioria das subvariáveis analisadas, 
a diferença de desempenho acadêmico entre beneficiários e não beneficiários 
no CRA foi reduzida em relação à diferença no ENEM. Portanto, o fato de os 
beneficiários terem tido a oportunidade de cursar o ensino superior resultou na 
melhoria de seu desempenho acadêmico.
	 Esses achados estão de acordo com a literatura e as leis pesquisadas 
sobre o desempenho acadêmico ser influenciado pela origem socioeconômica dos 
alunos, a necessidade de políticas públicas para amenizar as discrepâncias sociais 
e a legitimação das cotas como política estratégica para reduzir as desigualdades 
sociais por meio da educação. Além disso, o estudo quantitativo mostrou evidências 
de que, no ensino superior, os cotistas melhoraram seu desempenho acadêmico e 
eliminaram consideravelmente a diferença de desempenho acadêmico entre eles e 
não beneficiários.
	 Quanto ao estudo qualitativo, destacou que a redução da diferença entre os 
dois grupos pesquisados foi percebida positivamente pelos cotistas, com efeito em 
sua visão de mundo. Portanto, é possível afirmar que as ações afirmativas por cotas 
estão contribuindo por meio da educação para a redução das desigualdades sociais.
	 Os achados sugerem a necessidade de estudos mais abrangentes sobre 
os efeitos das cotas no ensino superior, levando em consideração variáveis como 
localização geográfica, desenvolvimento regional e concorrência no processo 
seletivo para acesso aos cursos de graduação.
	 Melhorias foram feitas, mas ainda há um longo caminho a percorrer. 
Devem ser enfatizados os estudos e políticas públicas voltados para a melhoria da 
qualidade da educação básica, o que pode amenizar os problemas observados pelos 
entrevistados em relação à necessidade de nivelamento ao ingressar na universidade 
e as lacunas na formação que dificultam o aproveitamento no vestibular e evitar 
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a desistência dos alunos. Igualmente importante, a implementação de políticas 
visando a inserção dos cotistas no mercado de trabalho e o acompanhamento de 
sua trajetória por meio de estudos longitudinais.
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